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PARECER Nº121/2014 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº782/13.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador David Soares, que autoriza o 
Poder Executivo a disponibilizar meios de pagamento de passagem através de 
celulares nos transportes públicos no Município de São Paulo.  
Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 
30, inciso I da Constituição Federal).  
Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (In, "Curso de Direito 
Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato, mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias 
Menezes de Almeida (In, "Competências na Constituição de 1988", 4ª edição, São 
Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o seguinte:  
(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais gira 
necessariamente em torno da conceituação do que seja esse “interesse local”, que 
aparece na Constituição substituindo o “peculiar interesse” municipal do direito 
anterior.  
A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção doutrinária, 
avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer coincidir o 
peculiar interesse com o interesse predominante do Município.  
Com efeito, como se depreende da justificativa, a finalidade precípua da proposta é 
estimular o aprimoramento dos serviços públicos prestados ao passageiros de 
transporte público.  
Nesse sentido, é clara a aplicação que a proposta pretende dar ao Princípio da 
Eficiência, que deve nortear toda a política pública, desta forma nos ensina José dos 
Santos Carvalho Filho que “é tanta a necessidade de que a Administração atue com 
eficiência, curvando-se aos modernos processos tecnológicos e de otimização de suas 
funções, que a Emenda Constitucional nº 19/98 incluiu no art. 37 da CF o princípio da 
eficiência entre os postulados principiológicos que devem guiar os objetivos 
administrativos.” (Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 
23ª Ed. Editora Lúmen Júris. 2010. p. 365).  
Além disso, a medida é mais benéfica ao consumidor que tem mais um meio de 
pagamento do serviço a sua disposição, desta forma encontra fundamento ainda no 
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/90.  
Em seu art. 55, o referido diploma legal expressamente trata da possibilidade de o 
Município legislar em matéria de consumo, quando adotar medidas em defesa do 
consumidor, como ocorre na proposta em tela, in verbis:  
“Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas 
respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e serviços.  
§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a 
produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o 
mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, 
da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias.”  
Sobre o assunto Zelmo Denari assevera que:  
“O § 1º, por sua vez, atribui aos três entes políticos – incluindo, portanto, os 
Municípios – competência para fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou 



serviços, no interesse da preservação da vida, saúde, segurança, informação e bem 
estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.”  
“Nesta passagem, o dispositivo tanto faz alusão às normas ordinárias de consumo 
quanto às normas de bens ou serviços, expressivas do poder de polícia administrativa, 
que podem ser editadas por quaisquer entes políticos, nas respectivas áreas de 
atuação administrativa.”  
(In, Código de Defesa do Consumidor: comentado pelos autores do anteprojeto. 5ª ed. 
Rio do Janeiro: Forense Universitária, 1998. p.468).  
Ressalte-se, ainda, a Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que é expressa 
em garantir ao usuário do serviço público de transporte urbano o direito a informação, 
à qualidade na prestação do serviço e o controle adequado do serviço público.  
Resta demonstrada, portanto, a competência legislativa desta Casa para a matéria, 
com respaldo nos artigos 24, V c/c 30, I e II, da Constituição Federal e nos artigos 13, 
I e II da Lei Orgânica do Município.  
No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3º, inciso XII 
da Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara.  
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